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Resumo: Este trabalho partiu de uma síntese dos 
tratados internacionais para o advento da lei pe-
nal brasileira que incriminou algumas condutas, 
como tráfico de pessoas, provocando uma refle-
xão sobre a temática, objetivando descrever suas 
lacunas e sugerindo encaminhamentos resoluti-
vos. Enfim: a lei penal acompanhou em sentido 
e alcance os preceitos mínimos do Protocolo de 
Palermo? A hipótese é que o Legislador incidiu 
no princípio da proibição da proteção deficiente. 
Historicamente, o primeiro precedente foi a cri-
minalização do tráfico de pessoas da África para 
o Brasil, o segundo, o tráfico de mulheres bran-
cas  da Europa para as Américas, além de outros 
construídos sob a égide da Organização das Na-
ções Unidas, que praticamente foram unificados 
no Protocolo de Palermo. Nesse cenário, deu-se a

Abstract: This work started from a synthesis of 
international treaties for the advent of Brazilian 
criminal law that incriminated some conducts 
as human trafficking, provoking a reflection 
on the subject, aiming to describe its gaps and 
suggesting resolutive approaches. Finally: has 
criminal law followed the minimum precepts of 
the Palermo Protocol in meaning and scope? The 
hypothesis is that the Legislator focused on the 
principle of prohibiting deficient protection. The 
first precedent was the criminalization of human 
trafficking from Africa to Brazil, the second, the 
trafficking of white women from Europe to the 
Americas, in addition to others built under the 
aegis of the United Nations, which were practi-
cally unified in the Protocol of Palermo. In this 
scenario, an analysis of criminal laws in relation 
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análise das leis penais em relação ao crime es-
pecificamente aquelas surgidas após 2005 até os 
dias atuais, baseada na doutrina e jurisprudência, 
demonstrando suas lacunas, imprecisões técni-
cas e novos conflitos normativos que ameaçam 
a eficácia da lei penal. A análise identificou as 
situações não assistidas pela lei, bem como suas 
contradições e riscos de ineficácia em sua apli-
cação. As conclusões se cingiram a propor cami-
nhos, independentemente de forma, para que a 
tutela internacional aporte no território nacional.

Palavras-chave: Crime de Tráfico de Pessoas – 
Direito Penal – Direito Internacional – Proteção 
deficiente – Protocolo de Palermo.

to crime was carried out, specifically those that 
emerged after 2005 to the present day, based on 
doctrine and jurisprudence, demonstrating their 
gaps, technical inaccuracies and new normative 
conflicts that threaten the effectiveness of crim-
inal law. The analysis identified situations not 
covered by the law, as well as its contradictions 
and risks of ineffectiveness in its application. The 
conclusions were limited to proposing ways, re-
gardless of form, for international protection to 
contribute to national territory.
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Law – International right – Poor protection – Pal-
ermo Protocol.
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1.	I ntrodução

O enfrentamento ao crime de tráfico de pessoas talvez tenha uma prevenção das mais 
complexas, ante a necessidade de uma política pública que agregue um modelo de migração 
segura, ordenada e regular, porque o Direito à migração deve ser concebido enquanto um Di-
reito Humano e, nessa perspectiva, o mesmo não pode ser restringido em nome da segurança 
pública sem um argumento razoável, que assegure o controle da atuação estatal, bem como 
seja adequado ao enfrentamento das finalidades que o tipo penal também se propõe a pre-
venir, já que elas também são previstas como crime no território nacional.

Foi na senda da defesa da dignidade da pessoa humana, ainda que não pensada da forma 
que esse princípio ganhou após a Declaração Universal de Direitos Humanos da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), que a legislação brasileira iniciou a sua proteção à pessoa 
das ações criminosas do tráfico de pessoas para fins de exploração: primeiro, durante o 
Século XIX, em relação à população que vinha da África para ser escravizada no Brasil, 
seguindo-se, já no início do Século XX, no enfrentamento do tráfico de pessoas para a 
prostituição, chegando ao início do Século XXI com uma proposta de enfrentamento que 
compatibilize as ações com o vício de consentimento da pessoa deslocada e a prevenção da 
finalidade, modelo apresentado no Protocolo de Palermo.


